
R1':F. PROC. Proc. nº 3943/2022- PMB 
EDITAL PREGÃO ELETRONICO 

Requerente: Secretaria Municipal de Adn1inistração 
Assunto: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico - SRP 

PARECER .JURÍDIC0-03/2023 PGM 

,/ RELATÓRIO: 

Trata-se de processo ad1ninistrativo desencadeado por solicitação elaborado e 

assinado pela Sccrct:í.ria Municir•al de Adrninislraçíio. solicitando a contratação de ernprcsa 

especializada na execução de serviços de rnanutenção de prédios públicos no i\1unicípio de 

Buriti. co1n fon1eci1nento de n1aterial e 1não de obra para atender as necessidades de reparos de 

infraestrutura. super estrutura. alvenaria. esquadrias. cobc11ura, revestimentos. forros, 

pavin1cntação de rodapé/soleiras. peitoris, instalação hidráulica. sanitária, aparelhos e metais, 

pintura. lin1peza e capina. 

IJe relevante, curnprc destacar que consta nos autos. alé1n de Solicitação de 

Despesa. Justificativa da Solicitação. ·rcnno de Referência: !Jcspacho do Ordenador de despesa 

autori7.ando a solicitação supracitada: Despacho para os devidos encarninha1nentos aos setores 

con1petentes para a aquisição ern tela: Planilha de preços obtida perante pesquisa arnpla de 

rncrcado, bern con10 IJeclaração de adequação Orçan1entária e Financeira. Certificando-se 

ainda. que a Co1nissão Pennanente de Licitação (CPL)juntou aos autos, Decrc10 que no1neia o 

Pregoeiro Oficial e rninuta de Edital co1n anexos. para conhecirnento. análise c ernissão de 

parecer jurídico por parte desla Procuradoria Geral. de acordo corn os ditan1es contidos na Lei 

Nº 8.666/1993 e do Decreto Federal 10.024/2019 c/c Lei 10.024/2019 e LC 123/2006 . 

./ É o brc,·c relatório: 

,/ ANA.LISE DA DEi\IANDA: 

1. Analise pré-\'ia da Procuradoria 

Este parecer lirnitar-sc a analisar a regularidade do procedi1ncnto sob a ótica 
jurídica. vale dizer, esta Procuradoria não se i1niscui nojuizo de conveniência e oportunidade da 
Contratação. assi1n con10 não possui conhecin1cnto técnico para analisar as infonnaçõcs técnicas 
que deverão ser atendidas pela futura contratante. 

A prévia análise dos contratos pela Procuradoria é Lnna irnposição da Lei J 
8.666/93, que ass;m d;spõe: ~~ 



Art. 38. O procedimento da licilação será iniciado corn a abertura de 
processo adn1inistrativo, devidarnente autuado. protocolado e 
nurnerado, contendo a autori1.ação respectiva. a indicação sucinta de 
seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão 
juntados oportu1u1111ente: 
( ... ) 
Parágrafo ünieo. As rninutas de editais de licitação. bcn1 con10 as dos 
contratos, acordos. convênios ou ajustes devern ser previamente 
exa111inadas e aprovadas por assessoria jurídica da Adn1inistração. 

1·a1 exigência ten1 por objetivo prevenir a produção de atos irregulares. que 

possan1 ser questionados e até n1es1no anulados posterionnente. ·rarnbérn visa afastar condições 

que prejudiquc111 a con1petividadc. acarretando prejuízos aos cofres públicos. 

Desse rnodo, a atuação da Procuradoria do Município de 13uriti. ten1 por n1issão 

proteger o patri1nônio público de qunlquer clausula ou condição jurídica que frustre a busca da 

proposta rnais vantajosa ou que i1npliquc cn1 responsabilidade civil por prática de ilícito. 

2. l)a Escolha du i\.1odalidade: 

As cornpras e contratações a sere1n realizadas pela Adrninistração Püblica 

devein ser revestidas de cuidados e adotar procedirncntos sin1plificados. a firn de atender o 

devido destino dos recursos financeiros. bcn1 corno a devida aplicação. Partindo dessa pren1issa 

a questão da escolha da rnodalidade de Ijcitação é o prirneiro passo: assin1 norteia a 

jurispn1dência do ·rcu: 

Identifica-se u necessidade, motivu-se a contratação, par.i então, 
partir-se paru verificação da 1nelhor forn1a de sua prestação. Ou 
seja, a decisão pela contratação direta, por inexigihilidade ou 
dispensa, é posterior a toda urna el:1pn preparatória que deve ser 
11 n1e.sn111 p:tr:l qualquer ca,<;o. A in1possihilidadc ou a identificnção 
da possibilid11de da contratação direta con10 a 1nelhor opção para 
a adn1inistração, só surge após a etapa inicial de estudos. Como fl 

regra geral é a licitação, a sun dis1•ensa ou inexigibilidade 
configuram exceções. Con10 tal, portanto, não poden1 ser adotadas 
antes d:is pesquisas e estudos que pern1itan1 chegar u essa 
conclusào. 1 

~1ais cspecifica1nente, cornplernenta-sc: 

1 TCU. Acórdão nº 99412006. Plenário. Rei. Min. Ubiratan r\guiur. 



A rnodalidade de lieitaçilo não é definida alefltorian1ente, elft será 
íeita con1 base no art. 22, da I.ei n" 8.666/93. Con1 relação â 
n1odfllidftde de licitaçilo, sabe-se que o 1>rinci1•al critério para 
definir se o adn1inistrador utili7 .. ar;Í o convite, a ton1ada de prc-ços 
ou a concorrência é o \':tlor cstimndo do objeto a ser licitndo.? 

Segundo Jacohy3 cxistcn1 dois critérios para definição da rnodalidade de 

lici1ação. o quantitativo e o qualitativo. sendo que o prirneiro leva ern consideração o preço 

esti1nado do futuro contrato e. o segundo. o objeto a ser contratado. 

Entrc1ncntcs. por conseguinte, a adrninistração optou pelo procedin1ento 

licitatório na rnodalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado corno: 

O procedirnento adn1inistrativo por n1eio do qual a Adrninistraç:io 
l'1ihlica, garanlindo a isonon1ia, seleciona íornecedor ou prestador 
de serviço, visando :i execução de objeto con1u111 no rncrc:ido, 
pern1itindo nos licitantes. en1 sess:io pÍlhlica presencial ou virtual, 
reduzir o \':tlor da proposta por meio de lances verbais e 
sucessivos.4 

Do conceito exposto. poden1-sc retirar as principais caracteristicas do pregão 

(Lei Federal nº 10.520/2002). que não só o diferenciarn das 1nodalidades licitatórias da 1.ei 

8.666193. n1as proporcionan1 rnaior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por rncio 

desta ferrarnenta. 

Por conseguinte, a 1nodalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo 

con1 a legislação federal. no 1nodo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no n1odo 

eletrônico (Decreto Federal nº 10.024/l9), sendo este últi1no utilir .. ado prcfcrenciahncntc. 

Sen1 crnbargo, identifica-se que o prcârnbulo do Edital aponta como 

fundarncnto legal do proccdi1ncnto licitatório a lei nº 10.520. de 17 de julho de 2002. o Decreto 

Federal nº 10.024/19. a Lei 123/2006 e pela Lei 8.666/93. Não se idcntilica óbice para o aceite 

de aplicabilidade da referida norrna corno sustentáculo integralizado conio cláusulas do Edital 

(entendido corno a nonna base dos participantes no ccrtarne). 

Desta via, verilica-se que a CPL, optou pela 1nodalidadc do pregão eletrônico, 

sendo este critério de escolha discricionária da adrninistração pllblica (critério de conveniência e 

2 TCU. Acórdão n" 103n004. 
3 FERNANDES. J. U. Jacoby. Co11tratm;tio f)ireta sem licilm;<io. Belo l lorii'orue; Fórum. 2008. p. 130. 
• FERNANDES. Jorge Ulisses Jaeoby. Si~tema de Registro de Preços e pregão prcscnciul e eletrônico. 2. ed. Belo 
Horizon1e: Fórum. 2006. p. 455. 



oportunidade). sendo realir..ado nos aulas pela pregoeira despacho n1otivado justificando a 

escolha da referida rnodalidade. 

3. Das l~icitações Jo:xclusividade para i\1F: e I<:PP: 

Observa-se que no Edital está previsto a participação de ME e EPP nos itens 

CUJO o li1nite é até RS 80.000,00 (oitenta rnil). nos tcnnos do que dispõe a l~ci e a sua 

aplicabilidade. 

4. Da An:í.lise da i\1inuht do Editul: 

A pri111eira fase da licitação encontra-se disciplinada crn linhas gerais no art. 38. 

da Lei nº. 8.666/93. no qual farc111os urna con1paração entre os requisitos contidos nos incisos 

do referido artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPUJ>tv!A. Senão vcjarnos: 

Art. 38. O proccdin1cnto da licitação será iniciado con1 a abcrlura 
de 1•roccsso adrninistrativo, devidamente autuado, protocolado e 
nun1erado, contendo a autori1 . .:tçl10 respectiva, a indicação sucinta 
de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual ser:"io 
juntndos oportunamente: 
I. edital ou convite e res1•ecti\'OS anexos, quando for o caso; 
II. co111provantc das publicações do edital resumido, na forn1a do 
art. 21 desta I~ei, ou da entrega do convite {ainda niio alcançou 
este estágio!; 
III. ato ele dcsignaçtto da comissão de licitação do leiloeiro 
adntinistrativo ou oficial, ou do respons:ivel pelo convite; 
l\'. original das propostas e dos docun1entos que as instruiren1 
!ainda não alcançou este est:igiol; 
V. atas, relatórios e deliberações da co1nissão julgadora (ainda 
não alcançou este est:igio]; 
\'I. pareceres técnicos ou jurídicos en1itidos sobre a licitação, 
dispensa ou inexigibilidadc; 
VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua 
hon1ologação (ainda niio alcançou este estágio]; 
VIII. recursos cventu:tlmenle ar•rcsentados pelos licitantes e 
respectivas rn:tnifestaçõe.s e decisões [ainda não alcançou este 
estágio!; 
lX. despacho de anulaçiio ou de revogação da licitação, quando 
for o caso, fundan1encado circ11nst:1ncindantcnte; 



X. lermo de contrato ou instrun1e11to equivalente, conforme o 
caso. 
XI. outros con111ro\'antes de publicaçlies. 
XII. den1ais docurnentos relativos :i licitação. 
J>arágrafo único. 1\s n1inutas de editais de licitação, ben1 corno :is 
dos coniraios, acordos, convênios ou ajustes deven1 ser 
previan1enle exan1inadas e aprovadas por assessoria jurídica da 
Adn1inistraç:io. 

Relativa1nentc à fase inten1a. Marçal .lusten }<"ilho~ indica que ela se destina a: 

a} verificar a necessidade e a con,·eniência da contrat:1ç:io de 
terceiros latualn1ente o F:stado não possui estrutura própria para a 
fabricação do produto solicit:ido, sendo que a necessidade foi 
colocada no Oficio que n1oti,·ara o presente processo}; 
b) dctern1inar a presença dos pressupostos le~ais para a 
contratação (inclusi\'e a disponibilidade de recursos 
orçan1en t:irios); 
c) detcrn1inar a pr:ítica de prévios indispens:i,·eis :i licitação 
(qu:intificaçiio d:-is necessidades adrninistrativas, avaliação de bens, 
elahoraçiio de projetos básicos etc.); 
d) definir o objelo do contrato e :1s condições básicas de 
contratação; 
e) verificn os pressu11ostos básicos da licitação, definir a n1odalidade 
e cl:1borar o alo convocatório da licitaçiio. 

111 c11su. constata-se a legalidade do pedido, da rnotivação (ratificada pelo 

Ordenador de l)espesas ao autorizar), identificação da pesquisa de rnercado. justificando o 

preço. Identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do processo Jicitatório. 

Ato contínuo. o :irt. 40 da Lei fo"ederal nº 8.666193 traz ern seu bojo nonnas e 

condições que dcve1n vigorar no Edital quando da sua elaboração. no qual se fará a seguir un1a 

eo1nparação entre os requisitos contidos nos incisos n1cncionados e a Minuta do Edital 

apresentada pela CPL/PMA. Senão vcja1nos: 

l - prcân1bulo contendo o non1c da rcparlição interessada e de seu 
setor; 
li - n1odalidade; regime de execuç:io e o tipo de licilação; a 
menção de que serã regida pela l~ci n.º 8.666/93; objeto da 
licitação de n1aneira clara e sucinta; 
III - Sanções para o c:1so de inadhnplen1ento; 

i J\JSTEN FILHO. Marçal. Co111r111árins à l.ei de l.iciraçõe.r e C'o111ra1os Ad111ini.rtrativns. 13 cd. São Paulo: 
!)ia!étit11. 2009. p. 348. 



I\' - local onde poderil ser examinado e adquirido o projeto 
básico; 
\' - se há projeto executi\'o disponí\•el na data da puhlicaçiio do 
edital de licitação e o local onde possa ser exnn1inado e adquirido; 
[não se aplica no caso); 
\'I - condições para participação na licitação, cm conforn1idade 
con1 os arts. 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93; 
VII - critério para julgarnento, corn disposições claras e 
parân1ctros objeti,·os; 
\ 1111 - locais, horários e códigos de acesso dos n1eios de 
con1unicnçiio à distii.ncia en1 que serão fornecidos elementos, 
informações e esclareciml'ntos relativos i1 licitação e às condições 
para atendirnento das obrigações necessárias ao cun1prin1ento de 
seu objeto; 
IX - lnão se a1•lica ao caso - exigido son1ente no caso de licitações 
internacionais); 
X - o critério de aceitabilidade dos 1•rcços unitário e global( ... ); 
XI - critério de re11justc ( ... ); 
XII -(VETADO); 
Xlll -lnão se aplica ao casol: 
XI\' - condições de pagamento( ... ); 
XV - instruções e norrnas para os recursos previstos na lei; 
X\'I - condições de recl'birnento do objeto da licihtção; 
X\'11 - outr.Js indicnçi'1es especificas ou peculiaridades da 
licitação; 

............................................................ on1issis ........................................ . 

§2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

1 - o projeto b:ísico e/ou executi\'o, con1 todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros con1plen1entos; 
II - orçamento estin1ando cn1 planilhas de quantitatÍ\'OS e preços 
unitários; 
IJI - a n1inuta do contrato a ser lir111ado entre a Ad111inistraçiio e 
o licitante \'encedor. 

Constan1, ainda, na Minuta do Edital: ANEXO 1 - ·renno de Referência; 

ANEXO li - Proposta de Preços: ANEXO Ili - Declaração de Sujeição às condições 

estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes in1peditivos da habilitação -

ANEXO IV - Nlodelo de Declaração nos tcm1os do inciso XXXlll do an. 7° da CF; ANEXO 

V - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta: ANEXO VI - Modelo de 

Declaração do Pone da En1prcsa: ANEXO VII - Modelo de declaração de idoneidade; ANEXO 

VIII - Declaração de Curnpri1ncnto dos Requisitos de 1;abilitação; ANEXO IX - Minuta da Ata 



de Registro de Preços: Anexo X - Minuta do Contrato: sendo que. ern relação a es1as n1inutas. 

não há nada que as desrnercça. 

I~tn relação à rninuta do contrato (Anexo IX), 1en1-se o art. 55 da Lei nº. 

8.666/93. no qual farcrnos urna co1nparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido 

artigo e a Minuta apresentada pela CPL/PtvlA. Senão vcja1nos: 

Art. 55. S:io cl:lusulas neccss:irias en1 todo contrato as que 
cs1aheleçan1: 
I - o objeto e seus elen1entos característicos; 
II - o rcgin1e de execução ou a forn1a de fornecimento; 
III - o preço e :1s condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustan1ento de preços, os critérios de 
atuali7.ação n1onet:iria entre a data do adirnplemento das 
obrigações e a do efetivo pagan1cnto; 
I\' - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de obsen'ação e de recebin1ento definitivo, conforn1c o 
caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, con1 a indicação da 
classificação funcional progntn11itica e da categoria econôn1ica; 
\'I - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII - os direitos e as rcsponsahili<lades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das n1ultas; 
VIII - os casos de rí'scisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Adn1inistração, en1 caso de 
rescisão adn1inistrativa pre,·ista no art. 77 desta l~ei; 
X - :as condições de importação, a data e a tnxa dí' cân1hio para 
conversão, quando for o caso [não se aplica ao c11sol; 
XI - a vinculação no edital de licilaçào ou ao tern10 que a 
dispensou ou n inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 
vencedor; 
XIl - a legislação aplic:ivcl :i execução do contrato e especialn1ente 
aos caso ... on1issos; 
XIII - it obrigação do contratado de n1anter, dur.tnte toda a 
execução do contrato, cn1 compatibilidade con1 as obrigações por 
ele assurnidas, fodns as condiç1)es de hahilitaç:io e qualificnç:io 
exigidas na licitação. 
§ Jº (VETADO) 
§ Jº (\1etado). 
§ 2º Nos contratos cclehrados pela Adn1inistração I,ública con1 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas don1iciliadas no 
estrangeiro, de\'erá constar neccssarian1ente cláusula que declare 
con1petentc o foro da sede da Adrninistraç:io para dirimir 
qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 
desta I~ci. 



. . . -

§ 3" f ... 1. 

Nesse diapasão. observa-se que a Minuta do Contrato ern epígrafe contérn as clausulas 

necessárias para fonnação do instrurnento publico contratual. confonnc prescreve as norn1as 

estabelecidas na Lei Federal. 

5. Considerações Finais: 

Por derradeiro. ctunprc salientar que a presente n1anifcstação 10111a por base. 

exclusivan1cntc. os clc1ncntos que consta111. até a presente data, nos autos do processo 

ad1ninistra1ivo en1 epígrafe. 

Destanc. à luz da con1pctência desta Procuradoria Geral, não lhe cornpetc adentrar à 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no ã1nbito da Prefeitura Municipal. ncn1 

analisar aspectos de naturc1..a c1nincntcrncntc técnico-adrninistrativa . 

.,!' l)ISPOSl'f'l\'O: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica rcali1..ada pela a Lei nº 8.666/1993 e correlatas, 

entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise. verifica1nos que todo o 

procedir11ento adn1inistrativo até o presente r11ornen10, ben1 con10 a r11inuta, está en1 consonância 

con1 os ditantes da Lei de Licitações. le1nbrando-se que as especificações técnicas e a estirnativa 

de custo dizen1 respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores co1npctcntes . 

./ ~:o parecer. Sub Censura: 

Enca1ninhe1n-se os autos a Cl,l~ desta Municipalidade para conhecirncnto, providências 

e demais deliberações ao seu cargo. 

IJuriti (1\11\), 05 de janeiro de 2023. 

" 

\\1cn1crson ia o A \'CS A'IDori111 Sil\'a 
OAll/MAl 13.543 
Assessor ,Jurídico 


